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Introdução: O Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) passa a ser assegurado entre os direitos 

sociais da Constituição Federal do Brasil. Entretanto, o direito de estar livre da fome e da má nutrição e de ter 

acesso à alimentação adequada não faz parte da realidade concreta da parcela da população brasileira, sendo uma 

opção para aumentar o número de pessoas com segurança alimentar a produção de alimentos para autoconsumo 

possibilitando melhorar a qualidade alimentar. Objetivo: Avaliar a produção de alimentos para autoconsumo em 

domicílios com idosos no município de Várzea Grande - MT. Materiais e métodos: Trata-se de um estudo 

transversal, com uma amostra de idosos, com idade igual ou superior a 60 anos e inferior a 80 anos de ambos os 

sexos, assistidos pela Estratégia de Saúde da Família no município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso. 

Os dados foram coletados, por meio de questionário, nas unidades básicas de saúde vinculadas à  Estratégia da 

Saúde da Família. Os dados demográficos analisados foram: sexo, faixa etária, raça/cor, naturalidade, 

escolaridade, renda mensal, além das variáveis relacionadas à disponibilidade de alimentos através de produção 

própria. Resultados: Foram investigados 312 idosos, sendo a maioria do sexo feminino (73,4%), com idade 

entre 60 e 64 anos (35,9%), raça/cor não branco (79,2%), originário de outros municípios de fora do Estado 

(38,1%), que possuía de 1 a 8 anos de estudo (50,7%), renda familiar mensal de 1 a 2 salários mínimos (62,2%). 

Com relação à produção de alimentos em domicílio, foi observado que a maioria dos idosos (58,7%) produziam 

algum tipo de alimento, com predominância de temperos e ervas (41%), frutas (38,5%) e tubérculos e raízes 

(22,8%). Do total de idosos que produziam alimentos no domicílio (n = 183), a maioria estava em situação de 

insegurança alimentar (82,5%, n = 98). Conclusão: A produção de alimentos foi predominante entre os 

investigados, de modo especial nas idosas mais jovens, de raça/ cor não branca, nascidas em outro eEstado, com 

baixa renda e escolaridade, com insegurança alimentar e que produziam principalmente temperos, ervas e frutas. 
 
Palavras-chave: Direito Humano à Alimentação Adequada. Idosos. Disponibilidade de alimentos. 
 

Introduction: The Human Right to Adequate Food (HRAF) is one of the social rights enshrined in Brazil's 

Federal Constitution. However, the right to be free from hunger and malnutrition and to have access to adequate 

food is not part of the concrete reality of part of the Brazilian population, and one option to increase the number 

of people with food security is to produce food for self-consumption, making it possible to improve food quality. 

Objective: To evaluate the production of food for self-consumption in households with elderly people in the 

municipality of Várzea Grande - MT. Materials and methods: This is a cross-sectional study with a sample of 

elderly people aged 60 or over and under 80 of both sexes, assisted by the Family Health Strategy in the 

municipality of Várzea Grande, in the state of Mato Grosso. Data was collected using a questionnaire at the basic 

health units linked to the Family Health Strategy. The demographic data analyzed were: gender, age group, 

race/color, place of birth, schooling, monthly income, as well as variables related to the availability of self-

produced food. Results: 312 elderly people were investigated, the majority of whom were female (73.4%), aged 

between 60 and 64 (35.9%), of non-white race/color (79.2%), from other municipalities outside the state 

(38.1%), with between 1 and 8 years of schooling (50.7%) and a monthly family income of between 1 and 2 

minimum wages (62.2%). With regard to food production at home, the majority of the elderly (58.7%) produced 

some kind of food, with a predominance of spices and herbs (41%), fruit (38.5%) and tubers and roots (22.8%). 
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Of all the elderly people who produced food at home (n = 183), the majority were food insecure (82.5%, n = 98). 

Conclusion: Food production was predominant among those investigated, especially among younger elderly 

women, of non-white race, born in another state, with low income and schooling, who were food insecure and 

produced mainly spices, herbs and fruit. 

 
  Keywords: Human Right to Adequate Food. Elderly people. Availability of food. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é definida na Lei n° 11.346 de 15 de 

setembro de 2006 como a garantia do acesso a alimentos em quantidade, qualidade e com 

regularidade por meio de práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 

diversidade cultural e que sejam sustentáveis no aspecto ambiental, social e econômico 

(Brasil, 2006). 

De acordo com o Segundo Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar (IA), no 

período da pandemia de Covid-19, o Brasil estava com mais de 14 milhões de casos novos de 

brasileiros em estado de fome. Segundo a pesquisa, eram 33,1 milhões de brasileiros sem a 

garantia alimentar, o que representa aproximadamente, 58,7% da população residente no 

Brasil convivendo diariamente com a insegurança alimentar em algum grau: leve, moderada 

ou grave (Guedes, 2022; Rede PENSSAN, 2022). 

Nesse contexto, convém discutir o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 

que passa a ser assegurado entre os direitos sociais da Constituição Federal do Brasil, com a 

aprovação da Emenda Constitucional n.64, em 2010 (Abrandh, 2010). Entretanto, o direito de 

estar livre da fome e da má nutrição e de ter acesso à alimentação adequada não faz parte da 

realidade concreta da parcela da população brasileira (Aguiar et al., 2021). 

A falta de acesso a alimentação não ocorre por insuficiência na produção, visto que o 

Brasil é um dos maiores produtores de alimentos no mundo. No entanto, essa produção não 

abastece necessariamente o mercado local, e a desigualdade, ponto ainda mais crítico no país, 

compromete o acesso aos alimentos devido a limitação da renda (Jesus e Hoffmann, 2023). 

Diante disso, uma opção para o país reduzir a insegurança alimentar de uma população 

tão numerosa seria através do incentivo à agricultura familiar, bem como a produção para 

autoconsumo (Valadão et al., 2006). O cultivo de alimentos no domicílio agrega a produção 

pela família, possibilitando uma alimentação com maior variedade, mais nutritiva e segura 

(Gazolla e Schneider, 2007). Além disso, o cultivo de plantas alimentícias no quintal pode 

desempenhar um papel crucial na melhoria das dietas das famílias de baixa renda e servir 

como uma rede de segurança para alimentos em tempos de necessidade (Valadão et al., 2006). 
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Os estudos mostram que métodos de produção focados no autoconsumo familiar, 

compartilhamento ou venda de alimentos são uma forma de contribuição para uma melhora 

significativa na alimentação nos domicílios, o que pode contribuir para a garantia da 

segurança alimentar e nutricional (Maas et al., 2018). 

A manutenção de uma lavoura de subsistência é uma estratégia adotada pelas famílias 

que contribui para garantia do consumo alimentar, sendo um instrumento na redução da 

vulnerabilidade, da Insegurança Alimentar e da pobreza, garantindo, portanto, o Direito 

Humano à Alimentação Adequada nos estabelecimentos rurais, como também, torna-se fonte 

direta de alimentos e rendas (Nascimento et al., 2020). 

A Agricultura Urbana contemporânea vem ganhando destaque no cenário mundial e 

nacional e reafirmando-se como um fator permanente nos processos de desenvolvimento 

sustentável das pessoas e das cidades, principalmente nos países em desenvolvimento. Além 

disso, colabora para a Segurança Alimentar e Nutricional, pois permite a produção de 

alimentos perto de seus consumidores (Arruda, 2006), propiciando ambientes alimentares mais 

saudáveis, principalmente para populações em situações de vulnerabilidade, tais como os 

idosos. 

Considerando que a proporção de idosos tem aumentado, que os problemas associados 

à velhice vão sendo postergados para idades cada vez mais avançadas e parte desses 

problemas estão associados ao estilo de vida, tais como alimentação inadequada (Melo, 

Ferreira e Teixeira, 2014), sendo que esta pode estar oriunda de comprometimento no DHAA, 

investigar as condições de envelhecimento se faz necessário, de modo especial no que tange 

aos direitos sociais, entre eles o acesso à alimentação. Além disso, supondo que o cultivo 

domiciliar de alimentos aumenta a oferta no ambiente familiar, o objetivo deste trabalho foi 

avaliar a produção de alimentos para autoconsumo em domicílios com idosos no município de 

Várzea Grande - MT. 

 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo transversal, com uma amostra de idosos, com idade igual ou 

superior a 60 anos e inferior a 80 anos de ambos sexos, assistidos pela Estratégia de Saúde da 

Família no município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso. Foi utilizado um recorte dos 

dados do projeto intitulado “Insegurança alimentar e nutricional em idosos na Estratégia de 

Saúde da Família, Várzea Grande, Mato Grosso” (Massad, 2023) que foi aprovado pelo 
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Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) do Centro Universitário Várzea 

Grande, com o número de parecer 5.156.896/2021. 

Foram excluídos da pesquisa os idosos com 80 anos ou mais, aqueles que 

apresentaram deficiências auditivas, visual, indivíduos com Alzheimer ou que não saibam 

relatar as informações contidas no questionário. No projeto matriz, os dados foram coletados, 

por meio de questionário, nas unidades básicas de saúde de abrangência da Estratégia da 

Saúde da Família. Neste trabalho, utilizou-se os seguintes dados demográficos e 

socioeconômicos: sexo, raça/cor, naturalidade, escolaridade, renda mensal, além de variáveis 

relacionadas à disponibilidade de alimentos através de produção própria e a insegurança 

alimentar e nutricional. 

Para a classificação do estado de segurança alimentar e nutricional foi utilizado a 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar - EBIA, um questionário composto por 14 

perguntas fechadas com opção de respostas sim ou não, avaliando apenas os últimos três 

meses, cuja resposta final pode classificar os idosos em diferentes níveis de intensidade, sendo 

insegurança alimentar leve (IAL), moderada (IAM) ou grave (IAG), com pontuação variando 

quando o domicílio apresenta moradores menores de 18 anos de idade (Brasil, 2014; Correa et 

al., 2014). 

Para o processamento dos dados foi utilizado o programa Microsoft Excel, versão 

2016 e para a análise dos dados o programa estatístico Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS), versão 20.  Os dados foram apresentados utilizando estatística descritiva 

(gráficos e tabelas com frequências absoluta e relativa) e inferencial (teste de qui-quadrado 

com uma significância de 5% e nível de confiança de 95%). 

 

 

RESULTADOS 

 

Foram investigados 312 idosos, observou-se que a maioria era do sexo feminino 

(73,4%), com idade entre 60 e 64 anos (35,9%), raça/cor não branco (79,2%) e a maior parte 

de outros municípios de fora do Estado (38,1%). Com relação aos fatores socioeconômicos, a 

maioria possuía de 1 a 8 anos de estudo (50,7%), renda familiar mensal de 1 a 2 salários 

mínimos (62,2%) conforme evidenciado na Tabela 1. 
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Tabela 1. Características demográficas e sociodemográficas de idosos no contexto da atenção básica, Várzea 

Grande 2022. 

Variáveis n % 
Produção de alimentos (%) 

Sim Não 

Sexo   

  Feminino 229 73,4 60,3 39,7 

Masculino 83 26,6 54,2 45,8 

Faixa etária 
  

  60 a 64 anos 112 35,9 63,4 36,6 

65 a 69 anos 87 27,9 60,9 39,1 

70 a 74 anos 66 21,1 43,9 56,1 

75 a 79 anos 47 15,1 63,8 36,2 

Raça/cor   

  Não branco 247 79,2 59,1 40,9 

Branco 65 20,8 56,9 43,1 

Naturalidade 
  

  Várzea Grande 90 28,9 54,4 45,6 

Outros municípios do Estado 103 33,0 55,3 44,7 

Outros municípios de fora do Estado 119 38,1 64,7 35,3 

Escolaridade 
  

  Analfabeto 41 13,1 61,0 39,0 

1 a 8 anos 158 50,7 57,6 42,4 

9 anos ou mais 113 36,2 59,3 40,7 

Renda mensal familiar   

  Menos de 1 salário mínimo 57 18,3 56,1 43,9 

1 a 2 salário mínimos 194 62,2 57,2 42,8 

Mais de 2 salários mínimos 61 19,5 65,6 34,4 

Fonte: Às autoras, 2023. 

 

 

Com relação à produção de alimentos em domicílio, foi observado que a maioria dos 

idosos investigados (58,7%) produziam algum tipo de alimento (Figura 1). Ao analisar o 

cultivo por grupo alimentar (Figura 2), observou-se que a maioria dos idosos produz temperos 

e ervas (41%), frutas (38,5%) e tubérculos e raízes (22,8%). 
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Figura 1. Distribuição percentual dos idosos segundo à produção de alimentos em 

domicílio, Várzea Grande – MT, 2022. 

 
Sim - produz alimentos em domicílio. Não - não produz alimentos em domicílio. 

Fonte: Às autoras, 2023. 

 

Figura 2. Demonstração em porcentagem dos grupos alimentares referentes a produção de 

alimentos em domicílio. 

 
Fonte: Às autoras, 2023. 

 

Do total de idosos que produziam alimentos no domicílio (n = 183), a maioria estava 

em situação de insegurança alimentar (82,5%, n = 98), com predominância da insegurança 

alimentar leve (33,1%, n = 42), dados não apresentados em elemento gráfico. Ao observarmos 

a produção em cada categoria de classificação da insegurança alimentar (Figura 3), os maiores 

percentuais de produção foram observados nos idosos classificados com IAM (84,2%) e IAG 

(64,9%). Foi observada associação positiva da produção de alimentos com a IAM (p = 0,001). 
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Figura 3. Demonstração em porcentagem do grupo que produz e do grupo que não produz em relação a 

SAN, IAL, IAM e IAG. 

 

 
SAN - Segurança alimentar e nutricional. IAL - Insegurança alimentar leve. IAM - Insegurança 

alimentar moderada. IAG - Insegurança alimentar grave.  
Fonte: Às autoras, 2023. 

 

 

DISCUSSÃO 

 

Com relação à produção de alimentos em domicílio, observou-se que a maioria dos 

idosos investigados produz algum tipo de alimento. Dados preliminares do último Censo 

Agropecuário do IBGE (2018) apontam que 34% dos estabelecimentos agropecuários estão 

nas mãos de pessoas acima de 60 anos de idade (IBGE, 2019). A correlação entre idosos e a 

produção de alimentos se dá por um importante modo de reprodução social, uma vez que a 

prática mantém os idosos ativos mesmo após aposentadoria, reforçando a noção de utilidade 

por meio da atividade de cultivo que proporciona satisfação e prazer no que tange a produção 

de seu próprio alimento (Simonato, 2018). 

Quando se trata da produção de alimentos entre idosos por sexo, observou-se a 

predominância no sexo feminino. Isso pode estar relacionado ao fato de que a mulher 

geralmente assume o papel com maior dimensão nas atividades de autoconsumo, quer seja 

pela elaboração e preparo das refeições ou atividades como criação e trato de hortas e 

pomares (Santos e Ferrante, 2003). 

Com relação à produção de alimentos por raça/cor, observou-se predomínio da prática 

entre não brancos. Pesquisa realizada no ano de 2017, que analisou a raça cor dos mais de 5 

p = 0,001 

p = 0,595 

p = 0,296 
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milhões de produtores agrícolas no Brasil, demonstrou que 52,8% dos produtores eram pretos 

ou pardos, com propriedades pequenas (até cinco hectares). Nesse contexto, à medida que o 

tamanho das propriedades aumentava, ocorria o predomínio de produtores de raça/cor branca 

(IBGE, 2019; Silva et al., 2022), evidenciando que há predominância de agricultura comercial 

entre indivíduos brancos e hábito de agricultura de subsistência ou familiar entre não brancos. 

Para compreender esse predomínio da agricultura comercial em indivíduos brancos, 

temos que nos remeter ao período de colonização do Brasil. O advento da expansão marítima 

europeia, em meados do século XV, trouxe a necessidade de se possuir mais mão-de-obra, em 

decorrência de que o Brasil transitava por um processo de povoação e exploração de suas 

terras por Portugal. Diante deste fato, os europeus viram nos negros uma solução de mão-de-

obra escrava, independente do sexo, importando inúmeros do continente africano para o 

Brasil, uma vez que aqui, eles eram classificados como mercadoria, com ausência de direitos 

trabalhistas e mudança de classe social (Pinto e Ferreira, 2014). Consequentemente, 

indivíduos de raça/cor não branca apresentam historicamente menores oportunidades de 

ascensão social e se limitam a atividades de cultivo prioritariamente para subsistência. 

Nesse contexto, esse público contribui fortemente para o direito humano à alimentação 

adequada (DHAA), uma vez que mais de 76,8% das propriedades rurais no Brasil são 

consideradas da agricultura familiar, e essa categoria é responsável por cerca de 70% da 

produção de alimentos no país (Neto, Silva e Araújo, 2020). Além disso, a presença dos 

idosos em assentamentos rurais contribui no papel social na garantia do DHAA, uma vez que 

os mesmos referenciam acreditar na agricultura familiar, na luta pela terra e na Reforma 

Agrária como uma forma de redistribuição de terra e produção saudável de alimentos 

(Simonato e Bergamasco, 2020). Confirmando assim que produzir para o autoconsumo lhes 

fornece alimentos frescos e diversificados, lhes garantindo uma melhor alimentação, e, por 

conseguinte, segurança alimentar e nutricional (IPEA, 2013). 

Com relação à produção de alimentos por naturalidade, observou-se que a maior parte 

é de outros municípios de fora do Estado (64,7%). Entende-se que os comportamentos 

alimentares de uma pessoa se deslocam com elas e se reconfiguram através das novas relações 

que são estabelecidas (Maciel, 2005). Estes por sua vez são o retrato da organização 

fundamentada da agricultura familiar no país (EMBRAPA, 2020), além de representarem uma 

cultura produtiva mais focada na mão de obra humana, em detrimento das tecnologias 

diversas (Souza et al., 2019), reforçando a importância do homem no processo produtivo e 

por sua vez a autonomia no cotidiano durante o envelhecimento dessas pessoas. 
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Com relação às características socioeconômicas, observou-se que os que mais 

produziram foram os analfabetos. Dados semelhantes aos encontrados para o perfil de 

produção de alimentos no Brasil, uma vez que em 2017, 23,0% dos produtores rurais no país 

não sabiam ler e escrever e 15,5% nunca frequentaram a escola, enquanto que 14,2% 

frequentaram até o nível de alfabetização (IBGE, 2019). 

Apesar disso, cabe ressaltar que os idosos trazem consigo saberes acumulados e que 

todo conhecimento compartilhado ajuda a agregar e enriquecer o processo ensino-

aprendizagem, de qualquer atividade e deve ser valorizado. Por mais carente e marginalizada 

que a pessoa seja, carrega experiências e qualidades, sendo capaz de contribuir para o bem 

comum da sociedade (Fundação Oswaldo Cruz, 2018). 

Ainda sobre as questões socioeconômicas, observou-se que a produção de alimentos 

foi diretamente proporcional à renda, ou seja, à medida que a renda dos idosos aumentava, a 

prevalência de produção também. Isso pode estar relacionado ao custo monetário de 

investimento no processo produtivo. Dados de uma revisão de literatura mostraram que as 

hortas domésticas predominantes, geralmente pertencem a uma única família e sem subsídios 

governamentais, ou seja, quanto maior a condição financeira maior a possibilidade do 

investimento (Branco e Alcântara, 2011). 

Nesse contexto, ressalta-se a importância da seguridade social por meio dos programas 

de transferência de renda e as aposentadorias. Estudo de coorte realizado com uma amostra de 

609 famílias residentes nos municípios de São José dos Ramos e Nova Floresta, Paraíba, no 

ano de 2005, encontraram que programas sociais como Fome Zero (2003) e Bolsa família 

(2004) impactam positivamente no aumento da renda, propiciando melhorias nos níveis de 

segurança alimentar/insegurança alimentar leve da população idosa com o recebimento do 

benefício com redução das desigualdades sociais (Cabral et al., 2014). 

No entanto, convém salientar que a produção de alimentos pode se fazer como uma 

proposta alternativa de manutenção do DHAA, principalmente considerando que a população 

idosa no Brasil tem baixo poder aquisitivo. O comprometimento do DHAA pode se agravar 

em razão da exclusão dos idosos do mercado de trabalho, fato que, certamente, resulta na 

aquisição de alimentos de custos mais acessíveis e contribui para a monotonia da alimentação. 

Por esse motivo, o cultivo doméstico de hortaliças e hortas comunitárias tem se mostrado 

como uma política alternativa no Brasil, desde o final do século passado, para redução das 

desigualdades e melhoria das condições alimentares das famílias (Branco e Alcântara, 2011). 

Ao observarmos o perfil de produção de alimentos pelos idosos, o grupo alimentar que 

apresentou a maior produção foram os temperos e ervas. Considerando que esses alimentos 
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são de fácil plantio, podendo ser em vasos ou outros recipientes, com a vantagem adicional da 

mobilidade, o cultivo residencial pode estar rotineiramente presente no quintal das 

residências, adicionalmente pode também ser localizado em áreas alternativas do domicílio 

como telhado, varanda ou parapeito de uma janela (Hornemann, 2012).  

Adicionalmente, as frutas também predominaram como grupo de cultivo pelos idosos 

investigados. Essa realidade pode ter uma relação com a preservação da região urbana, que 

geralmente faz com que as árvores frutíferas dificilmente sejam retiradas (Amaral e Neto, 

2008). De acordo com Pasa (2004), a produção nos quintais de árvores frutíferas, permite à 

população manter uma baixa dependência de produtos adquiridos externamente, ocasiona 

impactos mínimos sobre o ambiente, conserva os recursos vegetais e a riqueza cultural, 

fundamentada no saber e na cultura dos moradores locais. 

Essa prática tem importância para a manutenção do DHAA (Valadão et al., 2006), 

uma vez que as verduras, frutas e legumes constituem valiosas fontes de nutrientes para a 

família, sendo que o cultivo domiciliar constitui uma alternativa econômica para o consumo 

destes produtos, especialmente em épocas de crise, e que, de outra maneira, seria de difícil 

obtenção (Amaral e Neto, 2008). A horticultura é uma atividade versátil que exige cuidados 

diários, como manutenção da área, irrigação regular, adubação e controle de pragas. Isso a 

torna adequada para pessoas com disponibilidade de tempo, como os idosos. Mesmo em 

pequenas quantidades, o cultivo de ervas e temperos pode aumentar o prazer do consumo, 

sendo uma ótima opção para idosos (Fundação Oswaldo Cruz, 2018). 

Nesse contexto, observamos maior produção de alimentos entre os idosos nos 

diferentes níveis de Insegurança Alimentar, com associação estatística para Insegurança 

Alimentar Moderada quando comparado com os idosos seguros. Esses dados corroboram os 

encontrados em pesquisa, que avaliou a Insegurança Alimentar em famílias de uma área rural 

no extremo sul do Brasil, onde a ausência de produção de alimentos tem associação positiva 

com uma maior prevalência de insegurança alimentar (Maas et al., 2020). 

Nesse cenário, a produção de alimentos para autoconsumo não significa ser um fator 

protetor contra a insegurança alimentar como foi observado no estudo de Uribe et al. (2007) 

em que foram avaliadas 973 casas de acolhimento em zonas urbanas e rurais em 2007, 

mostrando que mais de 80% das casas continuam em algum grau de insegurança alimentar 

mesmo tendo algum tipo de alimentos para autoconsumo. 

Essa realidade reforça a importância da discussão do DHAA e a SAN, uma vez que, 

algumas populações e grupos de risco, como os idosos, estão mais propensos a condição de 
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insegurança alimentar e nutricional, por isso são importantes as políticas públicas para retirar 

ou prevenir esta situação (Ministério da Saúde, 2006). 

A implementação de hortas nas cidades é uma alternativa viável para melhorar a 

qualidade de vida das famílias, pois além de fornecer alimentos baratos e de boa qualidade, 

também ajuda na conscientização sobre práticas ecológicas e na preservação do planeta. A 

agricultura urbana agroecológica promove o acesso à cidadania, emancipação, autonomia e 

independência dos beneficiários (Fundação Oswaldo Cruz, 2018). 

Logo, a possibilidade de conciliar diferentes perspectivas teórico-metodológicas por 

meio do diálogo interdisciplinar propõe repensar o papel do profissional de saúde, integrando 

as práticas alimentares como parte das experiências, conhecimentos e intervenções que visam 

atender às necessidades sociais de pessoas e grupos. De modo particular, os nutricionistas 

podem contribuir para reduzir as desigualdades em saúde e promover a qualidade de vida 

(Ferreira e Magalhães, 2007). 

Além disso, faz-se necessário uma análise crítica da eficácia das ações em andamento, 

a assimilação das lições aprendidas com as experiências atuais e a adoção de novas 

abordagens metodológicas considerando a importância da garantia do DHAA na formação do 

profissional nutricionista. Sendo assim, propõe-se superar o processo pedagógico tradicional 

fragmentado e promover a abordagem holística, a equidade e o envolvimento da comunidade. 

A busca por uma nova prática na área da nutrição está estreitamente relacionada ao debate 

sobre o desenvolvimento e execução de políticas e ações de promoção da saúde (Ferreira e 

Magalhães, 2007). 

 

 

CONCLUSÃO 

 

A produção de alimentos foi predominante entre os investigados, de modo especial nas 

idosas mais jovens, de raça/ cor não branca, nascidas em outro eEstado, com baixa renda e 

escolaridade, com insegurança alimentar e que produziam principalmente temperos, ervas e 

frutas. 

Diante disso é importante reforçar a necessidade de incentivo pelos profissionais 

nutricionistas ao cultivo de hortas domiciliares nos espaços urbanos pelas famílias, 

contribuindo para o DHAA, bem como ações voltadas na construção de políticas públicas 

eficazes para apoiar essa prática, e subsídios para fomentar a expansão da agricultura familiar. 
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